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O 
Brasil, tem-se falado 
aqui constantemente, 
experimenta uma das 
fases de transição de 
poder mais críticas de 
sua história política re-

cente. Desde 30 de outubro, data em 
que foi concluído o processo eleitoral 
e anunciada a vitória de Luiz Inácio 
Lula da Silva na disputa pela Presi-
dência da República, uma sucessão 
de eventos preocupantes tem expos-
to uma resistência dos derrotados, a 
começar de quem tentava reeleição 
para o cargo, Jair Bolsonaro, em re-
conhecer o resultado como legítimo.

Nesse contexto é que vieram as 
manifestações de desagrado com 
a situação, até inicialmente legíti-
mas na medida em que expressavam 

uma decepção de parcela do eleito-
rado que preferia um outro desfecho 
para o processo e nisso nada há de 
reprovável. Era, no entanto, apenas 
o ponto de partida de uma mobiliza-
ção que avançaria para o inaceitável, 
inclusive com o registro de ações de 
caráter criminoso, como em relação 
à pauta golpista do apelo por uma 
intervenção militar, a violência des-
medida da noite do último dia 12 nas 
ruas de Brasília e, mais recentemen-
te, a descoberta de um plano de fazer 
explodir uma bomba acoplada a um 
caminhão que transportava combus-
tíveis no movimentado aeroporto da 
capital do País.

Um quadro geral muito determi-
nado pelo comportamento de Bolso-
naro, que se mantém calado diante 

de todos esses fatos e segue até hoje 
sem reconhecer, de público e oficial-
mente, a derrota eleitoral. O último 
ato dele reforça o seu absoluto des-
compromisso com a democracia, ao 
decidir que estará fora do País no dia 
em que o seu sucessor assumirá o 
cargo que hoje ocupa, ou seja, que-
brará uma tradição de passagem de 
faixa que tem integrado o rito das 
posses presidenciais.

Uma atitude pequena, de quem, 
um episódio após o outro, demons-
tra despreparo para a alta função 
que as urnas o levaram a exercer 
nos últimos quatro anos como man-
datário principal do País e que o faz, 
neste momento, um dos fiadores 
principais de sua fragilizada demo-
cracia. A viagem anunciada de Jair 

Bolsonaro para o exterior consoli-
da a postura de ausência delibera-
da que adotou em relação ao debate 
que se seguiu à eleição, alimentan-
do o quadro de insegurança política 
que há predominado, infelizmente, 
ao longo de todo o conturbado pro-
cesso de transição.

É certo que a etapa difícil será 
vencida, mas o comportamento do 
presidente da República ao longo de 
todos esses dias, agora reforçada 
com a equivocada opção por não par-
ticipar da solenidade de passagem de 
poder, certamente lhe será cobrado 
um dia pela história. É uma atitude 
que não respalda o discurso insisten-
te que tenta sustentar como defensor 
de valores democráticos como um 
autêntico objetivo de vida. 

A injustifi cável viagem de Bolsonaro

Nacional. No entanto, esse debate não 
pode estar contaminado pelas acusações 
bolsonaristas contra o STF, pois não se 
caminharia para lugar algum.

Assim, são bem-vindas as recentes 
decisões do STF em estabelecer o prazo 
de 90 dias para pedido de vista, quan-
do o processo retornará imediatamente 
à pauta (atualmente não há prazo para 
devolução) e a medida para restringir 
decisões individuais (monocráticas), 
que deverão ser imediatamente subme-
tidas ao colegiado ou a uma das turmas 
da Suprema Corte.

Aliás, a existência de duas turmas tal-
vez fosse uma medida que pudesse ser 
revista, em nome da unidade das deci-
sões, entre outros temas que precisam 
ser discutidos, de modo a que STF pos-
sa exercer sua tarefa essencial, de ser o 
guardião da Constituição. 

plinio.pab@gmail.com  

O Supremo Tribunal Federal (STF) e 
seus ministros, agindo na presidência do 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE), espe-
cialmente Alexandre de Moraes, cumpri-
ram um papel histórico — pode-se usar 
o termo sem medo de errar — na defesa 

da democracia brasilei-
ra. Contabilize-se os er-
ros e acertos nesse pro-
cesso e o resultado será 
que os acertos supera-
ram em muito os possí-
veis equívocos.

Sem o muro que o STF 
e Moraes ergueram para 
proteger as instituições 

contra o desmanche que o presidente Jair 
Bolsonaro (PL) e seus acólitos queriam 
promover, as eleições e a democracia te-
riam sucumbido. E o País estaria hoje 
nas mãos de bandidos terroristas, como 

aqueles que atearam fogo na capital fe-
deral e colocaram uma bomba em um 
caminhão carregado de combustível para 
explodir dentro do aeroporto de Brasília.

(Ou seja, alguns dos que se arvoram 
“cidadãos de bem”, “patriotas” e “cristãos” 
planejaram um massacre na simbóli-
ca data de 24 de dezembro. A proposito, 
nenhum desses, nem mesmo os fariseus 
que falam em “paz e bem” apareceu para 
repudiar a tentativa de assassinato em 
massa na véspera do dia em que se come-
mora nascimento de Cristo).

Porém, dito isso, é preciso lembrar que 
o STF agiu em um período que se pode 
chamar de “excessão”, característica do 
governo Bolsonaro, que exigia resposta. 
Passada essa fase malçã, é preciso re-
discutir o papel do STF, sua excessiva in-
terferência sobre assuntos políticos, que 
deveriam ser prerrogativas do Congresso 

Os rumos do STF na era pós-Bolsonaro
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Está em curso uma batalha sobre o pa-
pel do hidrogênio no caminho até zerar-
mos a nossa pegada planetária de carbono. 
De um lado estão os que vêm a queima do 
hidrogênio produzir nada mais que ener-
gia e água. De outro lado, os que tomam 

notas sobre a quantidade 
e a origem da energia ne-
cessária para produzir o 
hidrogênio dito verde.

Uns creem que o hi-
drogênio será usado 
como combustível de na-
vios, aviões e trens, para 
aquecimento residen-
cial e até mesmo para a 

produção de cimento e aço sustentável. 
Outros alegam que a inefi ciência energé-
tica da hidrólise e da posterior liquefação 
das pequenas moléculas de H2 restringirá 

suas aplicações fi nais a processos como a 
produção de fertilizantes. Entre os dois 
extremos encontraremos capitalistas 
apostando seus recursos em desfechos 
específi cos. Governos e iniciativa privada 
precisam um do outro para chegarmos ao 
futuro sem CO2.

Empresários podem apostar (leia-se: 
multiplicar ou perder) seu capital. Andrew 
Forrest, por exemplo, fez fortuna mineran-
do os desertos australianos e agora aposta 
que o hidrogênio possibilitará a produção 
de aço sem o uso do carvão. Forrest alega 
que a produção de aço pelos meios atuais 
utilizaria 100% do orçamento de carbono 
associado à meta de 1,5oC de aquecimento 
global. Para ele, a Austrália será a “Arábia 
Saudita do Hidrogênio Verde.”

Governos, por sua vez, devem ser con-
servadores no uso dos recursos vindos do 

pagador de impostos. Vale oferecer in-
fraestrutura, como linhas de transmis-
são de eletricidade, especialmente se essa 
tiver utilidade para outras indústrias. É 
indispensável oferecer segurança jurídi-
ca, pois o capital só virá se os eventuais 
ganhos forem capturáveis. Se os terrenos 
envolvidos forem abundantes e baratos é 
razoável que sejam dados como incentivo. 
Isenções fi scais também serão lícitas desde 
que compatíveis com aquelas dadas a ou-
tros setores produtivos.

O hidrogênio verde depende também 
de insumos como água doce e eletricida-
de renovável. Assim, importa que nossos 
governantes se abstenham de intervir na 
sua precifi cação. O bom funcionamento da 
economia em geral depende da sinalização 
cristalina dos preços para que o capital 
chegue ao seu destino correto. 

O hidrogênio e o futuro

Engenheiro eletricista, 

diretor do Colégio 7 de 

Setembro e Uni7

Henrique Soárez
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São 30 anos de luta e história. Tudo co-
meçou com a criação da Associação Cearen-
se dos Ofi ciais de Justiça, a Acojust, embrião 
do que viria a ser o Sindicato dos Ofi ciais de 
Justiça do Ceará, cuja fundação se deu no dia 
28 de dezembro de 1992. Todos os que estive-

ram à frente da associação 
e que juntamente com as 
suas diretorias presidiram 
a entidade estão de para-
béns, pois à sua época e à 
sua maneira deram con-
tribuições valiosas para 
sermos o que somos hoje: 
uma categoria forte e res-
peitada em nível nacional, 

com 97% da categoria fi liada à entidade. 
Ao longo dessas três décadas conquis-

tas importantes foram alcançadas, entre as 

quais destaco a do nível superior com exi-
gência de bacharelado em Direito, trazendo 
maior qualifi cação e valorização ao cargo. 
A implantação do PCCR. A isonomia venci-
mental, corrigindo uma distinção histórica 
entre interior e capital. Já na atual gestão, 
que tem à frente a desembargadora Nailde 
Pinheiro, a atualização da Indenização de 
Transporte – que estava congelada desde 
que fora instituída, em dezembro de 2010; 
e a realização de concurso público para Ofi -
cial de Justiça, depois de oito anos de espe-
ra, o que dará maior equidade ao trabalho 
desses servidores.

Do ponto de vista do avanço tecnológico, 
houve uma inovação no desempenho da fun-
ção, que é realizada de forma híbrida (pre-
sencial e remota). Em contrapartida, houve 
um aumento expressivo da demanda, dada 

a rapidez na confecção dos expedientes. Se 
por um lado ocorreram mudanças na for-
ma de trabalho, por outro gerou uma enor-
me quantidade de mandados judiciais para 
cumprimento, agravado pela diminuição do 
número de Ofi ciais de Justiça em atividade.

Somos aquele agente público que ma-
terializa as ordens judiciais, estando em 
contato com os mais diversos setores da so-
ciedade, assegurando, na prática, a garan-
tia de direitos, e exercendo, portanto, uma 
função social. Nesta data tão importante 
parabenizo especialmente todos os Ofi ciais 
de Justiça, essa categoria que historica-
mente mostrou a sua força e o seu potencial 
de luta, contribuindo para uma prestação 
jurisdicional célere e responsável.

Estamos de parabéns, afi nal, todos nós 
fazemos parte dessa história. 

Sindojus Ceará: 30 anos de luta e história

Presidente do Sindicato dos 

Ofi ciais de Justiça do Ceará 

Vagner Venâncio


